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ANEXO VII - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1. Serviços de transporte, incluindo coleta, tratamento/inativação e destinação final de resíduos de serviços de saúde dos Grupos A, B e E, com processo devidamente licenciado por órgão competente, atendendo as Unidades Básicas de Saúde, Fundação José Kezen e Policlínica Dr. Juarez Amaral de Andrade do Município de Santo Antônio de Pádua/RJ.
1.1.1. Os resíduos sólidos de serviços de saúde são oriundos das Unidades municipais de Saúde e do Fundação José Kezen - Hospital Municipal Hélio Montezano de Oliveira e Policlínica Dr. Juarez Amaral de Andrade, sendo classificados com resíduos tipo A (potencial infectante), B (resíduos químicos) e E (resíduos perfurocortantes), de acordo com a Resolução ANVISA RDC 306/04  e a Resolução CONAMA 358/05.

1.1.2. Os resíduos dos serviços de saúde do Hospital Municipal deverão ser coletados diariamente, de segunda a sexta feira, e os resíduos das demais unidades deverão ser coletados três vezes por semana.

1.1.3. O transporte deverá ser realizado em veículo com caçamba fechada, devidamente licenciado, motorista com curso MOPP (transporte de produtos perigosos) e ajudante, ambos devidamente paramentados e treinados, de acordo com o DC 96.044/88 e Normas ABNT NBR 12.810 e NBR 14.652.

1.1.4. O tratamento e a destinação final poderão ser terceirizados, devendo neste caso ser executados por empresa licenciada, utilizando tecnologia compatível com os resíduos gerados, e em conformidade com as Resoluções CONAMA 237/97, 316/02 e 358/05.
1.1.5. E empresa Contratada deverá cuidar para que as cargas coletadas sigam o correto fluxo de manifestos de resíduos de acordo com a DZ 1310 (INEA), deixando na unidade a primeira via assinada e cuidando para a devolução da quarta via do manifesto num prazo máximo de 30 (trinta) dias, além de apresentar o certificado de destinação final dos resíduos inativados, expedido por empresa licenciada para cada coleta realizada. 
1.1.6. Os EPIs necessários para execução dos serviços, tais como: uniforme, luvas, avental impermeável, máscara, botas e óculos de segurança específicos a cada atividade, serão de inteira e exclusiva responsabilidade e expensas da Contratada.

1.1.7. Todos os materiais, combustíveis, peças e lubrificantes necessários para o bom e perfeito funcionamento dos veículos, serão de inteira e exclusiva responsabilidade e expensas da Contratada.
1.1.8. O pessoal envolvido diretamente nos processos de higienização, coleta, transporte, tratamento e armazenamento de resíduos deverão ser imunizados com conformidade com o Programa Nacional de Imunização – PNI, devendo ser obedecido o calendário previsto neste programa ou naquele adotado pelo estabelecimento.
1.1.9. Os serviços serão realizados nas seguintes unidades de saúde:

	Agencia Transfusional
	Avenida Chaim Elias, s/nº, Centro, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 001 - CENTRAL
	Avenida Chaim Elias, s/nº, Centro, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 002 - CHALE
	Estrada Pádua x Pirapetinga, Bairro Chale, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 003 – B. GLORIA
	Rua Antonio  Carlos Pinheiro de Medeiros, B. Glória, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 003 - BALTAZAR
	Rua Israel Fernandes Morteira, B. Baltazar, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 003 - Arraialzinho
	Rua Domingos da Silva Magacho, B. Arraialzinho, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 004 – Monte Alegre
	Rua Procopio da Costa Junio, B. Monte Alegre, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 005-Paraoquena
	Rua Beiro Rio, B. Paraoquena, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 005-Santa Cruz
	Rua Francisco de Castro. B. Santa Cruz, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 005-Campelo
	Rua José Miguel Souto, B. Campelo, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 006-Dezessete
	Rua Sebastião da Silva Malafaia, B. Dezessete, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 007-Marangatu
	Rua Capitão Cardoso, B. Marangatu, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 007-Boa Nova
	Rua Idalina de Souza Maia, B. Boa Nova, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 007 – Mangueirão
	Rua Virginia Robert Rocha, B. Mangueirão, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 008- Cidade Nova
	Rua Heitor de Bustmante, B. Cidade Nova, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 009-Gabry
	Rua Projetada, B. Santa  Cruz, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 010 - Ibitiguaçu
	Rua Manoel Leite, s/n, B. Ibitiguaçu, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 011 - Mirante
	Rua Dolores Moreira da Silva, B. Mirante, Santo Antônio de Pádua-RJ

	UBS 012 – São Luiz
	Rua Capitão Manoel de Mello, B. São Luiz, Santo Antônio de Pádua-RJ

	Fundação José Kezen - Hospital Municipal Hélio Montezano de Oliveira
	Avenida João Jasbick, s/nº, Bairro Aeroporto, Santo Antônio de Pádua/RJ

	Policlínica Dr. Juarez Amaral de Andrade
	Rua Arthur Silva, nº23 – Centro – Santo Antônio de Pádua/RJ


2 – DO VALOR 

2.1. Para a efetivação da contratação será adotado como critério o menor valor total para os serviços pelo período de 12 (doze) meses a contar da autorização formal (ordem de serviço), a ser expedida pelo Fundo Municipal de Saúde de Santo Antônio de Pádua.

2.2. Quantidades estimadas para o período:

	ITEM
	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO

	1
	96
	coleta
	Transporte, incluindo a coleta, de resíduos de serviços de saúde classes A, B e E, nos Postos de Saúde do Município, Hospital Hélio Montezano e Policlínica Dr Juarez Amaral de Andrade, 02 (duas) vezes por semana, utilizando veículo devidamente licenciado, com caçamba fechada, em conformidade com as normas da ABNT e INEA, incluindo fornecimento de recipientes coletores. Percurso médio por coleta: 160,00Km

	2
	12
	tonelada
	Consolidação, inativação e destinação final de resíduos de servicos de saúde classes A, B e E, (RDC 222/18 e Resolução CONAMA 358/05), em aterro devidamente licenciado pelo INEA.


3 - DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

3.1. À empresa que apresentar o menor preço será considerada vencedora e  essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar o termo do contrato após a convocação realizada pelo Município de Santo Antônio de Pádua.

3.2. O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses, sem interrupção e prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, especialmente os motivos elencados no §1º do artigo 57 do referido diploma legal.
3.2.1. O inicio da contagem do prazo deverá coincidir com a data da autorização formal (ordem de serviço), a ser expedida pela Secretaria Municipal Saúde de Santo Antônio de Pádua, mediante declaração do servidor responsável atestando o inicio da atividade.

3.3. Ficará a cargo da Secretaria Municipal Saúde de Santo Antônio de Pádua a fiscalização e o acompanhamento da execução de todas as fases e etapas dos serviços contratados.

4. DAS SANÇÕES
4.1. A Contratada, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

4.1.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

4.1.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza;

4.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, por prazo não superior a dois anos;

4.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
4.2. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse do serviço.

4.3. A penalidade de suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos poderá ser aplicado à Contratada nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos:

4.3.1. Reincidência em descumprimento do prazo contratual;

4.3.2. Descumprimento parcial total ou parcial de obrigação contratual;

4.3.3. Rescisão do contrato;

4.3.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

4.3.5. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

4.3.6. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

4.4. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à Contratada a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

4.5. Ocorrendo atraso injustificado na execução do serviço, por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

4.6. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo estipulado na cláusula 3.1., importa inexecução total do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação das penalidades previstas no presente edital, inclusive multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando o Município de Santo Antônio de Pádua a convocar a licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº8.666/93.

4.7. Os danos decorrentes de culpa ou dolo da Contratada na execução do objeto, serão ressarcidos ao Contratante no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação administrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

4.8. As multas administrativas e moratórias previstas neste ato convocatório poderão ser aplicadas cumulativamente e não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada pelos danos causados ao Contratante e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas na Lei Federal nº8.666/93 e que o contrato seja rescindido unilateralmente.  

4.9. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Contratada tenha junto ao Contratante, sem embargo de ser cobrada judicialmente.

5. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato registrado ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou a sede da licitante;

5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

5.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

5.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

5.2.6. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND), em vigor, expedida pelo Ministério da Fazenda através da Receita Federal do Brasil, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

5.2.7. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei; 

5.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

5.3. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal:

5.3.1. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, preferencialmente nos moldes do Anexo III. 

5.4. Qualificação Técnica 

5.4.1. Atestado de visita técnica concedido pelo Município, formada pelo servidor municipal encarregado de acompanhar os responsáveis das firmas interessadas de que vistoriaram o local do serviço tendo tomado conhecimento de todas as condições onde a mesma será realizada. Os responsáveis devem comparecer ao local da visita, munidos dos documentos que comprovem sua qualidade de responsável pela execução dos serviços.

5.4.2.  E ou o Licitante, a seu critério, poderá abster-se de realizar a vistoria prevista no item anterior, devendo, porém, apresentar declaração assumindo, incondicionalmente, a responsabilidade de executar os serviços em plena conformidade com todas as condições e exigências estabelecidas no Termo de Referencia, inclusive sem qualquer alteração da sua proposta de preços.
5.4.3. Licença expedida pelo INEA, habilitando a empresa a realizar coleta, transporte e destinação de resíduos dos tipos A, B e E, ou se for o caso, as licenças ambientais de outras empresas que prestarão os serviços de tratamento e a destinação final, que poderão ser terceirizados.

5.4.4. Licença das empresas eventualmente terceirizadas para o tratamento e destinação final, juntamente com declaração estabelecendo o vínculo entre as empresas.

5.4.5. Autorização ambiental para transporte interestadual de produtos perigosos (IBAMA). 
5.4.6. Certificado de capacitação dos veículos para o transporte de produtos perigosos.
5.4.7.  LAO para transporte de produtos perigosos – Classe I (NBR 10.004)
5.4.8.  Atestado emitido por pessoa jurídica de direito público e/ou privado atestando capacidade para coleta de resíduos de serviços de saúde dos tipos A, B e E.
5.4.9. Prova de registro e regularidade da empresa e do(s) técnico(s) profissional(is) no CREA.
5.4.10.  Certificado de Cadastro Técnico Federal do IBAMA.

5.4.11.  Certificado de capacitação e treinamento dos funcionários da empresa licitante que irão atuar na execução dos serviços objeto desta licitação, nos termos da Resolução – ANVISA – RDC N.º306 de 7/12/2004.

7.1.4.12. Apresentação de documentação do Responsável Técnico pelas atividades de coleta e transporte de resíduos de saúde (RRS), com registro profissional ativo junto ao conselho de classe e respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) conforme NOP-INEA-28.
7.1.4.12.1.  No preenchimento das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART’s), no campo disponível para descrição do serviço contratado deverá constar menção explicita à execução e/ou revisão do Plano de Ação de Emergência (PAE), Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Serviço de Saúde (PRGSS) e Plano de Limpeza e Desinfectação (PLD).
7.1.13. Apresentação de Alvará de Licença Sanitária e/ou Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Pádua.
6. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

6.1. Certificar-se, respondendo pelos eventuais descumprimentos, de que todos os seus empregados façam uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como capacetes, botas, luvas, capas, óculos e outros adequados à prevenção de acidentes, previstos em leis e regulamentos concernentes à segurança, higiene e medicina do trabalho.

6.1.1. A fiscalização do Contratante poderá determinar a paralisação dos serviços enquanto os empregados não portarem tais equipamentos, correndo os respectivos ônus por conta da Contratada e mantendo-se inalterados os prazos de execução dos serviços.

6.2. Responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus responsáveis, técnicos, empregados, prepostos ou subordinados;

6.3. Fornecer aos seus empregados uniformes adequados, exigindo e fiscalizando o seu uso, bem como a identidade funcional;

6.4. Providenciar às suas expensas, os seguros legalmente exigíveis e ainda aqueles que entenderem como necessários para protegê-lo de eventuais danos no decorrer da execução contratual;

6.5. Atender aos pedidos fundamentados do Contratante para substituir ou afastar quaisquer empregados;

6.6. Acatar as determinações do Contratante no sentido de reparar e/ou refazer, de imediato, os serviços executados em vícios, defeitos ou incorreções;

6.7. Manter os veículos utilizados na execução dos serviços em bom estado de conservação e higiene, respeitando as normas de segurança expedidas pelo DETRAN, exigências legais e as normas da ABNT;

6.8. Apresentar fotocópia autenticada do licenciamento e seguro dos veículos referentes ao exercício de 2018, bem como as Carteiras de Habilitação (CNH) e MOPP dos respectivos motoristas dentro do prazo de validade;

6.9. Colocar às suas expensas todos os impostos incidentes na prestação dos serviços objeto deste Projeto Básico, assim como todos os encargos referentes à operacionalidade dos veículos locados.

6.10. O abastecimento, a operação e a manutenção dos veículos, objeto deste Projeto Básico, serão de inteira e exclusiva responsabilidade e expensas da Contratada. 

6.11. Manter as LAOs (Licenças Ambientais de Operação) em dia.

6.12. Fornecer toda mão de obra, veículos, equipamentos, EPIs, e recipientes coletores (de material lavável, resistente à punctura, ruptura e vazamento, com tampa provida de sistema de abertura sem contato manual, com cantos arredondados, ser resistente ao tombamento com identificação de acordo com a NBR 7.500 da ABNT).

6.13. Selecionar, preparar, proteger e treinar seus empregados segundo RDC 306/ANVISA.

6.14. Emitir laudo técnico de destinação do material descartado, assinado por profissional competente, qualificado e devidamente registrado.

6.15. Apresentar comprovante de capacitação e treinamento dos funcionários que atuam na coleta, transporte, tratamento e na disposição final.

6.16. Designar preposto para acompanhamento do objeto contratado, bem como para atendimento a todas as informações, reclamações relacionadas à execução dos serviços. Este será o responsável técnico que deverá assinar o laudo técnico de destinação do material descartado.
6.2. Obrigações da contratante:
6.2.1. A contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei Federal nº8.666/93;
6.2.2. Indicar o Fiscal do Contrato;
6.2.3. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, na forma prevista na Lei Federal nº. 8.666/93;

6.2.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços prestados, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; e

6.2.4. Providenciar os pagamentos das notas fiscais devidamente atestadas, nos prazos fixados.

7 - CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO:

7.1. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço o dos preços unitários estimados, desclassificando-se as propostas com preços que excedam esse limite estabelecido ou sejam, inexequíveis, assim considerado, aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação.
8- CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

8.1. O critério de julgamento é o de menor valor total, não se admitindo proposta com preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos.
9- SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços objeto da licitação.
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